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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO NEGADO NA VIA 
ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO DO INDEFERIMENTO DO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. INOVAÇÃO. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. 
INAPLICABILIDADE.
1. Não cabe inovação de teses em sede de agravo interno, em razão 
da preclusão consumativa.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, mesmo 
na hipótese de negativa, pelo INSS, de concessão de benefício 
previdenciário de aposentadoria por invalidez, não há falar em 
prescrição do próprio fundo de direito, porquanto o direito 
fundamental a esta prerrogativa previdenciária não pode ser 
fulminado sob tal perspectiva. 
3. Em outras palavras, nos feitos relativos a concessão e/ou 
restabelecimento de benefício previdenciário, não prescreve o 
fundo de direito, mas apenas as verbas pleiteadas anteriores aos 
cinco anos do ajuizamento da ação. 
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-
5ª Região).
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 12 de setembro de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO NEGADO NA VIA 
ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO DO INDEFERIMENTO DO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. INOVAÇÃO. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. 
INAPLICABILIDADE.
1. Não cabe inovação de teses em sede de agravo interno, em razão 
da preclusão consumativa.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, mesmo 
na hipótese de negativa, pelo INSS, de concessão de benefício 
previdenciário de aposentadoria por invalidez, não há falar em 
prescrição do próprio fundo de direito, porquanto o direito 
fundamental a esta prerrogativa previdenciária não pode ser 
fulminado sob tal perspectiva. 
3. Em outras palavras, nos feitos relativos a concessão e/ou 
restabelecimento de benefício previdenciário, não prescreve o 
fundo de direito, mas apenas as verbas pleiteadas anteriores aos 
cinco anos do ajuizamento da ação. 
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Trata-se de agravo 

interno interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra decisão de fls. 

459/463, que não conheceu do recurso especial, por estar o acórdão recorrido em 

consonância com o entendimento desta Corte, no sentido de que não há falar em 

prescrição do próprio fundo de direito – quando em discussão a concessão de 

benefícios previdenciários/assistenciais –, mas apenas das verbas anteriores aos 
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cinco anos do ajuizamento da ação.

Nas razões do agravo interno, o INSS alega que "a r. decisão destoa do que 

fora decido pelo Regional, uma vez que não trata de prescrição do fundo de direito, mas 

da prescrição do indeferimento do requerimento administrativo, com fundamento legal 

no art. 1º do DECRETO nº 20.910/32" (fl. 469).

Aduz que "A jurisprudência do STJ é pacifica, no sentido de que 

existe prescrição do requerimento administrativo, quando o segurado permanece inerte 

por mais de cinco anos, propondo a respectiva ação impugnativa daquele ato, somente 

depois do marco legal do dito decreto." (fl. 469).

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação, conforme 

petição de fls. 474/478. 

É o relatório.

VOTO

 
O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação não 

merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela 

decisão recorrida.

Inicialmente, quanto à alegação de que não se trata de prescrição do fundo 

de direito, mas da prescrição do indeferimento do requerimento administrativo, nem 

sequer merece ser conhecida, porque não constante das razões do apelo especial de fls. 

420/4264, constituindo indevida inovação recursal, tendo-se operado a preclusão 

consumativa a esse respeito.

Nessa mesma linha, destacam-se:
 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PROTESTO INDEVIDO DE DUPLICATA MERCANTIL. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
TESE ACERCA DA INTEMPESTIVIDADE DA CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO E DOS ACRÉSCIMOS MORATÓRIOS. INOVAÇÃO EM SEDE 
DE AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-
probatória (Súmula n. 7/STJ). 
2. O recurso especial é inviável quando o tribunal de origem decide 
em consonância com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ). 
3. Não cabe inovação de teses em sede de agravo interno, em razão 
da preclusão consumativa. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.675.414/SP, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 22/03/2021, DJe 
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25/03/2021)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. INOVAÇÃO 
RECURSAL EM AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REAPRECIAÇÃO 
DOS CRITÉRIOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Não há ofensa ao 535 do CPC/73, quando o Tribunal de origem 
dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos. 
2. É incabível a análise, em agravo interno, de matéria que não constou das 
razões do recurso especial por se tratar de indevida inovação recursal. 
3. Na via especial não é cabível, em regra, a revisão do montante indenizatório 
fixado pela instância de origem, ante a impossibilidade de análise de fatos e 
provas, conforme a Súmula 7/STJ. Contudo, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça admite, em caráter excepcional, a alteração do quantum 
arbitrado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorreu na 
presente hipótese. 
4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, acerca 
do arbitramento dos honorários, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 1.370.199/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/03/2021, DJe 18/03/2021)

 
 
No mais, conforme afirmado na decisão agravada, a jurisprudência desta 

Corte é firme no sentido de que, mesmo na hipótese de negativa de concessão de 

benefício previdenciário e/ou assistencial pelo INSS, não há falar em prescrição do 

próprio fundo de direito, porquanto o direito fundamental a esta 

prerrogativa previdenciária não pode ser fulminado sob tal perspectiva.

Nesse sentido, anotem-se os seguintes julgados:
 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO 
POR MORTE. INDEFERIMENTO DE BENEFÍCIO. NEGATIVA EXPRESSA 
DO INSS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. ART. 103, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI 8.213/1991. IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO 
ART. 103 DA LEI 8.213/1991. APLICAÇÃO DO PRAZO DECENAL. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que, em matéria de previdência social, a prescrição só alcança as prestações, 
não o direito, que pode ser perseguido a qualquer tempo, ou seja, "por se tratar 
de relação de trato 
sucessivo, o decurso do prazo entre a negativa por parte do INSS e o eventual 
ajuizamento de ação judicial não tem o condão de fulminar o direito do 
segurado à obtenção do benefício." (REsp 1.807.959/PB, Min. Sérgio Kukina, 
8/5/2019). 
2. Nos casos em que houve o indeferimento do requerimento administrativo por 
parte do INSS, incide o prazo decadencial na revisão do ato administrativo que 
indefere o pedido do autor, com prescrição apenas das parcelas vencidas além 
do quinquênio, nos termos do art. 103 da Lei 8.213/91, tendo o segurado dez 
anos para intentar ação judicial visando ao direito respectivo. 
3. Na hipótese, o pedido administrativo de pensão por morte foi negado em 
2004 e o ingresso da autora na ação judicial se deu em 2012, não havendo que 
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se falar em ocorrência de  prescrição de fundo de direito, tampouco de 
decadência do direito à revisão do ato de indeferimento por parte da autarquia 
previdenciária. 
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.544.535/CE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe de 
01/10/2020)
 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO NEGADO NA VIA ADMINISTRATIVA. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 
85/STJ. INAPLICABILIDADE. 
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, mesmo na hipótese de 
negativa de concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por 
invalidez  pelo INSS, não há falar em prescrição do próprio fundo de direito, 
porquanto o direito fundamental a esta prerrogativa previdenciária não pode 
ser fulminado sob tal perspectiva. 
2. Em outras palavras, nos feitos relativos a concessão/restabelecimento de 
benefício previdenciário, não prescreve o fundo de direito, mas apenas as 
verbas pleiteadas anteriores aos cinco anos do ajuizamento da ação. 
3. Agravo interno a que se nega provimento
(AgInt no REsp 1.868.404/PB, Rel. Min. SERGIO KUKINA, DJe de 
11/09/2020)
 
 

No caso, a decisão agravada nada mais fez do que aplicar o 

entendimento sedimentado nesta Corte no sentido de que, nos feitos 

relativos a  concessão e/ou restabelecimento de benefício previdenciário, não prescreve 

o fundo de direito, mas apenas as verbas pleiteadas anteriores aos cinco anos do 

ajuizamento da ação.

A propósito, confira-se:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
INDEFERIMENTO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DO PRAZO DECADENCIAL 
DO CAPUT DO ARTIGO 103 DA LEI 8.213/1991. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. A jurisprudência do STJ é firme e uníssona no sentido de que, mesmo na 
hipótese de negativa de concessão de benefício previdenciário e/ou assistencial 
pelo INSS, não há falar em prescrição do próprio fundo de direito, porquanto o 
direito fundamental a benefício previdenciário não pode ser fulminado sob tal 
perspectiva. 
2. O direito à obtenção de benefício previdenciário é imprescritível, apenas se 
sujeitando ao efeito aniquilador decorrente do decurso do lapso prescricional 
as parcelas não reclamadas em momento oportuno.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.869.582/CE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe de 01/09/2020)
 

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região).
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 13 de setembro de 2022
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